
Debate esvazia plenário 
O debate sobre Tributação, bate foi ocupado com o discurso 

realizado ontem pela manhã no de LIndberg, que defendeu a 
Simpósio Brasília: Concepção, criação de um pólo de desenvol-
Realidade e Destino, não conse- vimento industrial para o DF, 
guiu atrair muito a atenção dos cabendo ao secretário de Finan-
participantes, que foram lenta- ças, Marco Aurélio Araújo, pou-
mente esvaziando o auditório do cos minutos para comentar a si-
R amarai!, enquanto outros tuação tributária do DF. 
aproveitavam para dar uma co- • 	Marco Aurélio foi sucinto, 
abitada nas confortáveis poltro- mas anunciou boas novidades: o 
nas. O conferencista do tema, desempenho da arrecadação es-
Rubens de Oliveira Lima, do te ano está superando as expec-
Tribunal de Contas da União, tativas, com o crescimento de 
falou multo sobre teorias de 65 por cento do recolhimento do 
economistas americanos e pou- ICM de janeiro a setembro, em 
Co em tributação. O presidente relação ao mesmo período do 
(licenciado) da Associação Co- ano passado. A Secretaria de 
[Bardai, Linclberg Aziz Cury, Finanças também conseguiu 
preocupou-se mais com seu de- melhorara tributação do IPTU, 
sempenho frente às câmaras — que passou a representar 6 por 
que fazia uma gravação para o cento da receita tributária, con-
horário político de propaganda tra apenas 2 por cento nos anos 
eleitoral do que com a peque- anteriores. 
na platéia que o ouvia desinte- 	Com poucos participantes 
ressada. 	 ainda na platéia, ele encerrou 

Somente depois de multa 'In- os debates levantando a neces-
sistência do presidente da me- Mdade de uma ampla reforma 
sa, que acabou se irritando vá- trubutária, através da qual o 
rias vezes, o conferencista Ru- Governo Federal passaria aos 
bens de Oliveira concordou em Estados e municípios a respon-
guardar seus slides e interrom- sabilidade sobre a cobrança de 
per sua palestra pela metade. O determinados tributos a fim de 
resto do tempo que ainda sobra- que pudessem aumentar suas 
va para o encerramento do de- receitas. 

Eco nomista mostra saída 

Economia cresce e eleva arrecadação tributária 
só o ICM aumentou em 65% e GDF espera recolher mais de Cz$ 180 milhões este mês 

aumento de recolhimento do EUGENIO NOVAIS 

1CM. O IPTU, que nos anos an-
teriores correspondia a apenas 
2 por cento da receita tributá-
ria, passou a representar 6 por 
cento, registrando-se também 
aumentos nos índices de arreca-
dação de ISS, IPVA e outros im-
postos menores. 

Esse crescimento compensou 
a perda de receita com o ICM do 
trigo importado, que correspon-
dia no ano passado a 30 por cen-
to da arrecadação tributária, 
caindo este ano para apenas 12 
por cento. O decréscimo, segun-
do o secretário de Finanças, foi 
decorrente da diminuição das 
importações brasileiras de tri-
go, que foram reduzidas de 4 
milhões de toneladas no ano 
passado para apenas 1,5 milhão 
este ano. 

Mesmo com essa perda de re-
ceita, Marco Aurélio considera 
que a arrecadação atingiu nú-
meros excelentes, possibilitan-
do a não ampliação da depen-
dência do DF em relação aos re-
cursos da União. Ele não vê, en-
tretanto, possibilidade de cres-
cimento muito maior da arreca-
dação, pois acredita, que dentro 
da atual situação tributária do 
País, está se chegando a um li-
mite tanto em relação à inci-
dência de impostos como a am-
pliação dos mecanismos de con-
troles. 

Freire lembrou que a CEF está construindo mais de 2 mil casas e aplicando Cz$ 5 bilhões em habitação 

Freire sugere 
reforma de base 

uma aplicação de Cz$ 5 bilhões. 
O presidente da CEF frisou que, 
além disso, o órgão tem sido 
sensível às reivindicações do 
governador José Aparecido, li-
berando diversas projeções pa-
ra a construção de blocos de 
apartamentos no Plano Piloto. 

Mas os investimentos da Cai-
xa em Brasília não se limita-
ram à área habitacional. Até 
agora, segundo Marcos Freire, 
a CEF já financiou 71 projetos 
na área de educação, que repre-
sentaram a construção de 1 mil 
171 salas de aulas de 1 0  e 2Q 
graus, num custo total de Cz$ 
271 milhões. 

A Caixa já financiou, tam-
bém, a_construção de 2 mil, no-
vos leitos hospitalares e 198 en-
fermarias, num investimento 
de Cz$ 500 milhões. Marcos 
Freire lembrou, que na véspera 
tinha sido assinado um convê-
nio com o GDF que vai liberar 

José Roberto Arruda 
do território do DF, hoje, está 
irnpedinde que melhorias na 
área de serviços públicos sejam 
levados a uma população resi-
dente em cidaddes situadas na 
região Geoeconômica mas que 
trabalha no Distrito Federal, 
barrando, assim, o desenvolvi-
mento desta região. 

Brasília, hoje, afirma Arru-
da, abriga uma população mui-
to superior àquela necessaria 
para fazer a máquina estatal 
funcionar, e a parcela exceden-
te da população tem que ser em-
pregada em alguma atividade 
produtiva. Caso contrário, ad- 

A arrecadação tributária do 
Distrito Federal tem crescido a 
níveis surpreendentes e até su-
periores aos do resto do País. 
De janeiro a setembro deste 
ano, o crescimento na arreca-
dação de ICM — que representa 
55 por cento da receita própria 
do DF — foi de 65 por cento, 
comparada com igual período 
do ano anterior. Para o mês de 
outubro, o Governo espera um 
aumento recorde de recolhi-
Mento de ICM, com a arrecada-
ção de mais de Cz$ 180 milhões. 

O secretário de Finanças, 
Marco Aurélio Martins de Araú-
jo, atribui esse crescimento à 
dinamização das atividades 
econômicas do DF e ainda à fis-
calização indireta da população 
através da exigência da nota 
fiscal. Para o próximo ano, a 
previsão do secretário é de que 
o çomportamento da arrecada-
ção deve se manter estável em 
função do Plano Cruzado, 
acompanhando o índice de cres-
cimento da economia, estimado 
em 6 por cento ao ano. 

Os números sobre a situação 
fiscal do Distrito Federal foram 
apresentados por Marco Auré-
lio Araújo durante debate sobre 
Tributação, realizado ontem no 
Simpósio Brasília: Concepção, 
Realidade, Destino. Marco Au-
rélio explicou que o DF gera 40 
por cento do que gasta, manten-
do ainda uma grande dependên-
cia do Governo Federal, com O 
,por cento de sua receita sendo 
oriunda de transferências de re-
cursos da União. 

CRESCIMENTO 
O crescimento na arrecada-

ção não se verificou apenas no 

Mais de 80 por• cento elos re-
cursôs orçamentários do Distri-
to Federal são aplicados em 
Saúde, educação e segurança 
pública. A afirmação é do vice-
presidente do Tribunal de Con-
tas, Joel Ferreira da Silva, que 
Ontem presidiu a Mesa durante 
o painel sobre Recursos Finan-
ceiros e Serviços Públicos. 
. Joel detenta a determinação, 
por, lei, do nível de contribuição 
federai no orçamento do Distri-
to Federai, que hoje é de cerca 
de dois terços. O vice-
presidente do Tribunal de Con-
taa acredita que a melhor solu-
ção para o equilíbrio das contas 
do DF é "não só a manutenção, 

Distrito Federal tem três 
alternativas para ampliar suas 
fontes de recursos: conseguir 
uma'transferência ainda maior 
de verbas federais, aumentar 
seus impostos ou então arcar 
ciam um endividamento cada 
vez maior. Este quadro foi tra-
çado ontem pelo economista Jo-
sé Hamilton Gomes Silva, do 
Ministério da Fazenda, o pri-
Melro conferencista do painel 
Pecursos Financeiros e Servi-
ços Urbanos. 

PACOTE 
O secretário de Finanças ne-

gou que o Governo esteja prepa-
rando um pacote de medidas 
tributárias para depois das elei-
ções, mas admitiu que a preten-
são da Secretaria é montar pos-
tos fiscais, como forma de con-
trolar melhor os impostos indi-
retos. Com  o fechamento das 
fronteiras, segundo ele, seria 
mais fácil fiscalizar as merca-
dorias que entram no Estado 
através das notas fiscais. 

Desde o início do ano, o Go-
verno já vem pensando também 
em meinhorar a tributação do 
IPTU, através de um imposto 
progressivo para os terrenos 
não edificados, e do nivelamen-
to do imposto sobre imóveis re-
sidenciais com a a alíquota de 1 
por cento para os que estejam 
ou não ocupados pelo proprietá-
rio. A Secretaria quer ainda fa-
zer um recadastramento de to-
dos os imóveis existentes no DF 
para tornara arrecadação do 
IPTU mais efetiva, aumentan-
do gradativamente a tributa-
ção, que hoje não corresponde 
nem a 20 por cento de seu valor 

mas à a-MO- lia -4V -  daii • firansfeL" 
rênclas federais", já que 
Brasília hospeda o Governo Fe-
deral. 

Segundo ele, o Tribunal de 
Contas exerce controle rigoroso 
das contas do GDF, acompa-
nhando todos os projetos "desde 
o edital de licitação". Joel afir-
mou que o Tribunal tem uma 
inspetoria - a 58 , de Controle Ex-
terno dedicada quase que exclu-
sivamente a acompanhar a re-
ceita do GDF, que comunica 
imediatamente ao Tribunal 
qualquer anomalia ou distorção 
observada na aplicação da ver-
ba pública. 

Satélite deu 
alma ã cidade 
"A representação política pa-

ra o DF foi conquistada pela lu-
ta, resistência e vontade das as-
sociações de moradores e enti-
dades afins, criadas nas 
cidades-satélites, onde estão os 
verdadeiros brasilienses". A 
afirmação é do jornalista e pro-
fessor da Unte Carlos Chagas, 
durante o simpósio. Chagas fez 
um relato da história política e 
social da cidade, quando dispa-
rou que "Brasília só sentiu que 
tinha alma com a morte de JK, 
em 1975, quando sentiu a união 
em torno de uma urna". 

Esta urna sem voto, mas com 
o cadáver de JK, pôs a popula-
ção candanga, segundo o pro-
fessor. "A verdadeira Brasília 
foi criada de fora para dentro 
ou seja, as cidades-satélites. 
Para se ter uma idéia da indife-
rença com que a população tra-
tava a política do DF, na déca-
da de 60, vide o que ocorreu aqui 
-em 1964", disse Chegas. Iaaen-
do uma alusão à indiferença do 
brasiliense, que, nem por curio-
sidade, saiu às ruas para ver os 
tanques e metralhadoras cer-
cando o Congresso Nacional. 

Brasília era formada por ar-
rivistas, que vinham para tra-
balhar, ganhar dinheiro e ir em-
bora. Seus habitantes estavam 
mais preocupados com os ou-
tros estados, para onde iriam os 
votos e eles. Não havia alma —
insistiu Carlos Chagas. Ele 
acredita que, a partir da cria-
ção das associações de morado-
res, Brasília começou a tomar 
parte de todos os momentos 
cruciais da vida política nacio-
nal. 

Destaca o exemplo do movi-
mento pelas eleições diretas, 
em 1984, quando foi negado ao 
brasiliense o direito de se mani-
festar. "O povo quis fazer suas 
manifestações, mas os detento-
res do poder usaram artifícios 
esdrúxulos para impedir", lem-
bra Chagas. 

Agora fica uma interrogação 
no ar. Como o DF votará? Em 
quem? Creio que a força que es-
tá sendo dada aos candidatos 
que se dizem das cidades-
satélites é justamente pelo fato 
de que a força da alma brasi-
liense está nas satélites e não no 
Plano Piloto. 

Carlos Chagas 

PROGRAMA 
DE HOJE 

D as 8h30   às   2h30; painel 
sobre A Cidade   a Cons-
tituinte. Convidado es- 

pecial: Paulo Brossard, minis-
tro da Justiça. Presidente da 
mesa: Afonso Arinos, presi-
dente da Comissão Provisória 
de Estudos Constitucionais. 
Outros convidados: Celso Fur-
tado, ministro da Cultura; e 
Roberto Gusmão, ex-ministro 
da Indústria e do Comércio. 
Conferência sobre As Esferas 
de Governo e a Organização 
do Espali, de Miguel Reale. 
Debatedores: deputado Pi-
menta da Veiga e Manoel An-
dré da Rocha. Conferência so-
bre A Questão Urbana na 
Constituição, de Joaquim Fal-
cão. Debatedores: Roberto 
Regia ão e Alaor Café Alves. 

A partir de 14h30: sessão so-
lene de • encerramento com 
pronunciamento do governa-
dor José Aparecido e do minis-
tro do Desenvolvimento Urba-
no, Deni Schwartz. 

— Estamos fazendo muito por 
Brasília. Mas sem a ilusão de 
que vamos resolver seus proble-
mas. Isto só acontecerá quando 
forem realizadas amplas refor-
mas de base no País. Aí, quem 
sabe, possamos dizer que a con-
cepção e a realidade de Brasília 
não estarão mais tão dissocia-
das pelo dia a dia e sofrimento 
do povo. Com  estas palavras, o 
presidente da Caixa Econômica 
Federal, Marcos Freire, encer-
rou sua participação no painel 
sobre Recursos Financeiros e 
Serviços Urbanos, quando co-
mentou as enormes disparida-
des regionais brasileiras e enu-
merou todas as áreas de investi-
Ineptas da Ca xá cria Brasilja, 

M'areósreiFe "afir ni-án que só 
na sua administração, que ain-
da não completou dois anos, a 
CEF construiu ou está cons-
truíndo 2 mil 910 unidades habi-
tacionais, que representam 

Brasília não está funcionando 
COMO pólo indutor de desenvol-
vimento mas ao contrário, 
tranaformou-se num verdadeiro 
oásis cercado por todos os lados 
de cidades pobres, com precá-
rias condições de vida. Esta 
realidade frustra um dos dois 
principais objetivos de Jusceli-
no quando decidiu transferir a 
capital para o Planalto Central: 
inçentivar a interiorização do 
desenvolvimento do País. 

A constatação foi feita ontem 
pelo secretário de Serviços Pú-
blicos, José Roberto Arruda, ao 
debater a conferência sobre 
Ampliação das Fontes de Re-
cursos. Na opinião de Arruda, 
uma das questões básicas que 
deve ser respondida ao final 
deste simpósio é: Brasília deve 
continuar tendo como vocação 
principal sediar o Governo Fe-
deral ou transformar-se, tam-
bém, em pólo de desenvolvi-
mento? 

INFORMATICA 

Arruda ressalta que a trans-
formaaão do Distrito Federal 
num pólo de desenvolvimento 
terá que levar em conta, neces-
sariamente, o tamanho de seu 
território e a questão de sua in-
dustrialização. O secretário ob-
serva que a delimitação rígida 

Os ministros Aureliano Cha-
ves, das Minas e Energia, e Jo-
sé Reinaldo Tavares, dos 
Transportes, estiVeram presen-
tes ao Simpósio Brasília: Con-
cepção, Realidade, Destino, on-
tem à tarde, quando expuseram 
os problemas enfrentados pelos 
respectivos Ministérios, planos 
futuros e a visão que possuem 
da realidade brasiliense. Ne-
nhum deles fez alusão ao tema 
do 70  painel, A Cidade e a Re-
presentação Política, debatido 
pelos professores Carlos Çha-
gas, da UnB, Ana Maria Brasi-
leiro, cientista política, e o de-
putado federal Lúcio Alcântara 
(PFL-CE). 

Aureliano Chaves, além de 
dar um relato completo do cres-
cimento energético brasileiro, 
atestando a necessidade de se 
estudar e conhecer a rede plu-
viométrica do País, confirmou o 
mau planejamento de Brasília, 
já denunciado nas conferências 
anteriores. "Brasília, como Be-
lo Horizonte e outras cidades 
previamente planejadas, possui 
um crescimento desordenada 
que, progressiva e geometrica-
mente, tem em seu planejamen-
to algo de ultrapassado. Todas 
as cidades estão com seus pla-
nejamentos ultrapassados, o 
que é um fenómeno inerente aos 
avanços das comunidades", 
afirmou o Ministro. 

Para ele, o fato de a socieda- 

Cz$ 45 milhões para a melhoria 
dos serviços de segurança pú-
blica do Distrito Federal, com a 
compra de viaturas e outros 
equipamentos. 

O presidente da CEF obser-
vou que tudo isso foi feito "num 
contexto adverso, quando o Pla-
no Cruzado, embora tenha aten-
dido às aspirações do povo bra-
sileiro, atropelou o sistema fi-
nanceiro e a Caixa, de modo es-
pecial". Ele frisou também 
que, por mais que o Governador 
José Aparecido peça e a Caixa 
financie, os problemas de 
Brasília continuarão sérios, 
porque ela está inserida num 
País com "graves, gravíssimas 
distorções no desenvolvimen-
to'a 

— Brasília só mudará como 
conseqüência da transformação 
da sociedade brasileira — pre-
viu Marcos Freire. 

verte o secretário, Brasília pre-
cisará cada vez mais da injeção 
de recursos federais para so-
breviver. 

Arruda lembrou que a recen-
te criação de um pólo de biotec-
nologia e informática no Distri-
to Federal já representa um 
enorme avanço, como primeira 
medida prática no sentido de 
criar aqui uma indústria não 
poluente e geradora de empre-
go. A ampliaação da infra-
estrutura urbana da cidade, 
tanto na área de transportes 
quanto de saneamento básico, 
também é defendida com vee-
mência por Arruda. 

— Estou convencido de que 
temos que construir o transpor-
te de massa, não como forma de 
induzir o aumento da popula-
ção, mas para oferecer melho-
res condições de vida para a po-
pulação das satélites — afirma. 
Arruda não aceita a tese de que 
a construção de grandes obras, 
como o metrô ou o Lago São 
Bartolomeu, vão fatalmente in-
centivar a migração. Na sua 
opinião isso não acontecerá por-
que a tecnologia moderna exige 
muito mais montagem que 
construção civil, e a mão-de-
obra atualmente existente em 
Brasília teria perfeitas condi-
ções de suprir estas necessida-
des. 

José Reinaldo Tavares, que já 
foi secretário de Viação e Obras 
do DF, revelou que seu grupo 
havia iniciado um estudo sobre 
a distribuição espacial de 
Brasília e o sentido de ocupação 
de seu solo. "Há ocupações ex-
tremamente negativas aqui. Is-
to dificulta o planejamento do 
sistema de transportes, que é 
um dos sérios problemas que a 
população enfren-ta", disse Ta-
vares. Acrescentou que os estu-
dos iniciados em sua gestão, co-
mo secretário do GDF, já estão 
em fase final de projeto e deve-
rá ser proposto pelo governador 
José Aparecido nos próximos 
meses. 

— E fundamental um siste-
ma de transportes de massa efi-
ciente. Até para o desenvolvi-
mento do potencial ocupacional 
da cidade. Tenho certeza que o 
GDF dará ao brasiliense, em 
breve, uma solução para um de 
seus maiores problemas, já que 
não é só essa a carência da cida-
de — afirmou o Ministro. Rela-
tou, ainda, a necessidade de se 
investir em-  linhas ferroviárias 
federais, uma de suas grandes 
preocupações. "O transporte 
ferroviário é básico para qual-
quer país. Iniciamos a normali-
zação contábil da RFFSA, atra-
vés do contrato com o BNDES, 
para torná-la uma das maiores 
empresas brasileiras", comple-
tou Tavares. 

Casa depende 
de decreto 

O Governo do Distrito Fede-
ral baixará, brevemente,, um 
decreto fixando as bases pára a 
futura reabertura das inscri-
ções para a aquisição da casa, 
própria da Sociedade de Habita-
ções de Interesse Social. A in-
formação foi dada pelo chefe do 
Gabinete Civil, Guy de Almeie' 
da. 

A Shis interrompeu o cadas-
tramento em 1979, porque o Go-
verno daquela época considerou. 
que o incremento da politica ha-
bitacional estimulava a migra'a 
ção para Brasília. Esse fato, no 
entanto, não impediu que a po-
pnlação do Distrito Federal ,  
continuasse crescendo a um rito;  
mo de cerca de 8 por cento are 
ano. Hoje estima-se que há ume 
carência de cerca de 100 mil. 
moradias e a Shis calcula que 80 
por cento dessa demanda pro-
vém da população da baixa ren-
da. 

De acordo com Guy de Almei-
da, o GDF está há meses estu-
dando a reabertura . do cadas-
tramento. Ele ressalvou, no en-
tanto, que, para que seja conso-
lidada uma política habitacio-
nal realmente séria e responsá-
vel, o GDF necessita ter não 
apenas pleno conhecimento de 
qual é a demanda real existen-
te, como também tomar todos 
os cuidados para impedir qual-. 
quer estímulo à migração para, 
Brasília. 

Para atender ao primeiro ob:, 
jetivo, disse Guy de Almeida, e 
fundamental que se faça um caa 
dastramento rigoroso que impe-
ça fraudes, como o atendimente, 
da mesma pessoa mais de uma, 
vez. Com  relação aos riscos da 
estimulo à migração, o GDF fi-
xará um prazo mínimo de vidk 
em Brasília de cinco anos, para. 
aceitar inscrições no cadastra ,  
e, ainda de acordo com o chefe 
do Gabinete Civil, o Governo se:, 
rá extremamente rigoroso na 
exigência da documentação a, 
esse respeito. 

Eieição direta 
htunaniza cidade 

A professora Ana Maria BraT 
siletro, consultora do Unicef, 
veio do Rio de Janeiro especial„„ 
Mente para expor a formação 
do quadro político do Pais

' 
 em 

sua palestra "As cidades e os 
partidos políticos”, proferida 
no Simpósio "Brasília: Concejii„ 
cão, Realidade, Destino". Na 
sua opinião, Brasília foi conte 
bida para ser sede de um podei; 
que ficaria longe das passeatas; 
manifestações e aglomeraçõee 
sendo que o Governo cuidaria 
exclusivamente dos interesses 
nacionais, como uma obriga-
cão. 

— Isso, hoje, é diferente. Po-
demos ler Brasília com muita 
clareza. O Poder está bem dê-
marcado e identificado. Aparte 
dele estão o núcleo do Plano e a 
periferia, que é fruto da estrati-
ficação nítida — afirmou Aná 
Maria. Ela acrescenta que a 
educação, habitação, urbaniza-
ção e outros bens estão concera 
trados no Plano Piloto. "O po-
bre, em Brasília, alem de tudb, 
não tem representação políticaj 
coisa que, parcialmente, terá 
agora. Então, que tipo de bar-
ganha ele tinha, ou poderia tare 
com seu Governo?", indagou # 
professora. 

Para ela, uma primeira rek. 
vindicação a ser feita pelos can; 
dangos, caso tivessem ralarei= 
sentação política, é para melhca 
rar seu sistema de transportes: 
"Brasília só terá suas reivindr-, 
cações acatadas quando eleger 
seu governador, Câmara de Ve-
readores, além dos deputados e 
senadores, Senão, não terá c(a. 
mo barganhar", acredita ela. 
Ana Maria relata a história dos 
partidos políticos, citando o fato 
de haverem sido instituídos há 
pouco tempo, no mundo ociden-
tal. 

— Do ponto de vista histórico, 
200 anos de vida político-
partidária não representam 
muito. Já não era mais possível 
a representação direta e se fa-
zia necessária a apresentação 
de plataformas políticas, que 
são as opiniões e negociações de 
interesse comunitário. Os partir 
dos são o canal de agregação 
entre a população e o Governo 
— explicou. Segundo ela, com a 
redemocratização do País, R 
proliferação dos partidos foj 
fruto da efervescência da socie 
dada civil. 

Esta é refletida na multiplica=  
cão e intensificação das asse:' 
ciações de moradores, que se 
multiplicaram ap.os 1979. "A 
Igreja foi uma das únicas insta: 
tuíções que ajudaram a manter,  
a luta, durante o regime mili-
tar, com as Comunidades Ecle4 
siais de Base", lembrou Ana 
Maria. Ela atesta que não havia 
estímulo às organizações prOz 
f issionais, como sindicatos`, 
nem para outras entidades 
afins. "Isso contribuiu para que 
a distância entre ricos e pobres 
aumentassem enormemente"r 
garantiu. 

BOOM 
Para o deputado federal Lú-

cio Alcântara (PFL-CE), que 
também esteve presente aos de-
bates no Simpósio, há uma dis-e.' 
sociação entre Brasília e o País 
real. "A cidade atraiu um ver-
dadeiro boom de trabalhadores 
para a construção civil, além da 
proximidade ao Governo Fede-
ral. Mesmo sem a representa. 
vão política, estas famílias tive-
ram que se virar, com os ele-
mentos juntando para conse-
guir coisas objetivas, como a 
urbanização, o problema da fal-
ta de água e escolas", contou 
Alcântara. 

Marco Aurélio Araújo 	venal. 

TCDF..-quer,rnal$ recursos 

José Hamilton observou que a 
,Idniao já contribui, hoje, com 
enorme parcela do orçamento 
'Po DF: 60,9 por cento. Isto, se-
gundo ele, representa mais de 
1.0 vezes a média das transfe-
rencias federais para as capi-
tais brasileiras e a quase totali-
alada dos recursos federais re- 
PaSsados para o DF são aplica- Cuidadoso, porém, Hamilton 
dos em segurança pública, saú- lembra que este indicativo não 
pe e educação. 	 significa, necessariamente, que 

a população seja privilegiada 
PRIVILGIOS? por uma subtributação. Lem-

' • - Como sede do Governo Fede- bra que o baixo recolhimento de 
ral e ds embaixadas, Brasília Impostos também pode ser con-
'necessita de atenção especial seqüência das características 
com a segurança— reconhece da economia do DF, ainda inci-
José Hamilton. Ele observa, po- plante. 

rém, que a transferência de re-
cursos federaís não pode cres-
cer ilimitadamente, pois esbar-
ra tanto em restrições financei-
ras da União quanto em consi-
derações de Justiça fiscal. 

A terceira alternativa é clas-
sificada por José Hamilton co-
mo "pouco atraente", por signi-
ficar apenas a transferência pa-
ra as gerações futuras do atual 
desequilíbrio orçamentário. 

Resta, então, a segunda alter-
nativa. Esta questão, observa 
José Hamilton, deve ser prece-
dida de longas discussões que 
partam da pergunta: o brasi-
liense paga pouco ou muito im-
posto?. Segundo ele, a receita 
tributária per capita no DF é 
muito inferior à média nacio-
nal. 

Cidade está cercada por pobreza 

Ministros ignoram tema do dia 
de brasileira não ser economi-
camente estável, criando des-
vios nos serviços básicos pres-
tados à população, como saúde, 
educação, segurança e habita-
ção, forma uma trilogia "indis-
sociável": para o cidadão co-
mum: ande morar, onde traba-
lhar, como se locomover. "Isso 
é extremamente sério. É só an-
dar pelas periferias das gran-
des cidades brasileiras para se 
constatar os problemas sociais 
criados ao longo destes últimos 
anos. Não é preciso recorrer a 
dados estatísticos", conclama 
Aureliano Chaves. 

Ele admite que Brasília, co-
mo capital da República, preci-
sa equacionar seus problemas, 
o que é tão complexo e difícil 
quanto mudar seu quadro e pla-
nejamento. "Sem a ação solidá-
ria da sociedade, não há gover-
no que solucione os problemas. 
Lógico que o Governo tem uma 
responsabilidade superior mas, 
mesmo os bons goVernos fazem 
pouco ou muito pouco, quando a 
sociedade não contribui. Os 
maus não fazem nada e até 
atrapalham", criticou o Minis-
tro. Acrescenta que "muita 
gente come o pato, mas pouca 
gente paga o pato", ao referir-
se a um mau planejamento 
sócio-governamental. 

EFICINCIA 
O ministro dos Transportes, 


